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ia que Governo 
dando revisão 

• • • 

Sarney: Anistia 
não é ponto 
fundamental 

BRASÍLIA (0 GLOBO) — O Se­
nador José Sarney, vice-líder da 
Arena, disse ontem que "não se 
deve conduzir o processo de aber­
tura como se anistia fosse o pon­
to fundamental". 

— A anistia não deve ser um 
tema de r a d i c a li zação nem de 
julgamento, sob pena de não ser 
anistia e de não cumprir com os 
cbjetivos de conciliação a que vi­
sa todo o processo — acrescentou. 

Na opinião de Sarney, aqueles 
que colocam a anistia como ques­
tão prioritária a ser examinada no 
curso das reformas "não estão que­
rendo anistiar ninguém, mas tu­
multuar o diálogo". 

— Toda revolução comete injus­
tiças que devem ser reparadas — 
continuou o Senador. — Entendo que 
a sua revisão deve ser colocada em 
debate. O que não aceito é a co­
locação da anistia como julgamento 
da Revolução, como uma confron­
tação, pois desta maneira, passa a 
ser um desserviço ao Pais". 

O Senador entende que "se de­
ve partir de temas menos contro­
vertidos para os mais complexos, 
sem repetir erros como o debate no­
civo que foi suscitado à época em 
em que tentou criar uma CPI para 

apurar violências cometidas contra 
Direitos Humanos". 

Sarney afirmou que o General 
João Baptista de Figueiredo deve 
encontrar o País unido em torno 
cia normalização democrática. Não 
S£ deve, portanto, dividir nem ra-
oicalizar. Neste sentido, a coloca­
ção de qualquer debate como con­
frontação é um desserviço e difi­
culta o trabalho do Senador Pelrõ-
nio Portela". 

Sarney não acredita na revoga­
ção do artigo 185 da Constituição, 
que torna inelegíveis aqueles que ti­
veram suspensos os seus direitos 
políticos por Ato Institucional. 

— Acredito no desejo manifes­
to do Presidente Geisel de entregar 
ao seu sucessor o País instituciona­
lizado. Este, entretanto, não é um 
trabalho só do Presidente tu do 
Governo, mas do País como um 
todo. 
Novos partidos 

Sarney informou que não vem 
mantendo qualquer entendimento 
com outros políticos com vistas à 
criação de nova agremiação parti­
dária. Segundo ele, antes de se 
cogitar da criação de novos parti­
dos, é necessária uma definição so­
bre o tipo de eleição que será ado-
tado, se por voto distrital ou pro­
porcional. 

Sobre a alteração na Lei Fal­
cão e instituição de eleições dire-
tas para governador em 1982, Sar-
nev disse não acreditar que as re­
gras do jogo sejam mudadas estf 
•ano. 


